Parecer nº    398, de 2007

De Relator Especial em substituição ao da Comissão de Transportes e Comunicações, sobre as emendas apresentadas ao Projeto de lei nº. 72, de 2007

Volta a esta Comissão de Transportes e Comunicações o Projeto de lei nº. 72, de 2007, de iniciativa do Senhor Governador do Estado, que autoriza o Poder Executivo a contrair financiamentos externos para fins de implantação da Linha 4 – Amarela do Metrô de São Paulo.

Após tramitação regimental regular, o projeto foi incluído na Ordem do Dia da Sessão Extraordinária do último dia 18 de abril, ocasião em que recebeu cinco emendas, nos termos do inciso II do artigo 175 da XII Consolidação do Regimento Interno.

Agora, cabe-nos, na qualidade de Relator Especial, exarar parecer em substituição à manifestação deste Colegiado com relação ao mérito das emendas em epígrafe.

É o que passamos a fazer.

As emendas nº. 5, 6 e 7 pretendem adicionar § 3º ao artigo 1º do projeto.

A Emenda nº. 5 torna obrigatório o encaminhamento de cópia de todos os contratos decorrentes dessa operação à nossa Comissão de Finanças e Orçamento, no prazo máximo de 30 dias de sua assinatura, e do cronograma físico e financeiro da construção da Linha 4 para a Comissão de Transportes e Comunicações, mensalmente.

A Emenda nº. 6 estabelece que o Executivo envie, mensalmente, à Comissão de Fiscalização e Controle relatórios com a prestação de contas de toda a dívida externa contraída pelo Estado; com demonstrativo do cumprimento do acordo com a União e com toda a movimentação financeira decorrente dos empréstimos junto ao Banco Mundial e ao Japan Bank for International Cooperation. A Emenda nº. 7 tem o mesmo escopo.

A Emenda nº. 8 acrescenta, onde couber, artigo estabelecendo que o Executivo, trimestralmente, preste informações e esclarecimentos, em Audiência Pública realizada nesta Comissão, sobre a evolução física e financeira das obras da Linha 4 do Metrô, enquanto a Emenda nº. 9, que adiciona Parágrafo único ao artigo 3º, obriga o Estado a nos enviar mensalmente a prestação detalhada de contas da utilização dos recursos do empréstimo de que trata o projeto ora examinado.

Não obstante o elevado intuito dos nobres deputados autores das emendas presentemente sob exame, entendemos serem estas desnecessárias ao aprimoramento do projeto. Quando tratamos de instrumentos de garantia da transparência e de fiscalização dos trabalhos do Executivo, objetivo precípuo de todos os dispositivos analisados, esta Casa está servida a perfeito contento, conforme o justificou de sobejo o Senhor Relator Especial que se pronunciou em substituição à Comissão de Constituição e Justiça.

Dessa forma, posicionamo-nos pela rejeição das emendas nºs 5, 6, 7, 8 e 9, apresentadas ao Projeto de lei nº 72, de 2007. 

a) Bruno Covas – Relator Especial

